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10-

de Governo. 

·Municipal de Aracaju. Emissão de 

Pré~ pela Aprovação com 
' ' <>, •• ,. +r> <' l, '?;~ 

rRe~lvas e·Recomendações. Artigo 47, da 
·'"~~<;,', ,,' '\. l''' ... 

f_; ·~ ~l '~w;q» 

,lei Cqmpt~mentar 205/2011. 

.. \••·"·· '.;~f\6tg~Ç~R P8é'tO~J~~~ 
Vistos, -~~lát~s ~idiscut(dti~~~f:~' autos, deliberam os 

Conselheiros do Tribun~I :de Càntas do' Es~~do de Se~gipe: Maria Angélica 

Guimarães Marinho - Relatora, Susana Maria Fontes Azevedo Freitas, Ulices 

de Andrade Filho, Carlos Pinna de Assis, Carlos Alberto Sobral de Souza, com 

a presença do Procurador Especial de Contas João Augusto dos Anjos 

Bandeira de Mello, em Sessão Plenária, realizada no dia 11.05.2017, sob a 

Presidência do Conselheiro Clóvis Barbosa de Melo, por unanimidade de votos, (' 

pela emissão de Parecer Prévio pela Aprovação com Ressalvas das Contas /J 
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Tribunal de Contas do 
Estado de Sergipe 

Anuais da Prefeitura Municipal de Aracaju, referente ao exercício financeiro de 
' 2011, de responsabilidade do Sr. Edvaldo Nogueira Filho, inscrito no CPF: 

1900127458-7, com endereço para correspondência na Avenida Beira Mar 

n°1412, Edifício Torre Opará, Apto 702, Bairro 13 de Julho, Aracaju/SE CEP: 

49020-010, sem prejuízo das determinações; nos termos do voto da eminente 

Conselheira Relatora. 

SERGIPE, Aracaju, em Z fr·· 

M~6-
~ARtA 
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DE CONTAS DO ESTADO DE 

.... · ..... · ~ 1,--.. ··~····· r~ 

. ~IA f'fiN~ ·~ 'iikeveo "'FREITAS 
,. /> ~' ' ,' 

Vice-Presidente 

Corregedor-Geral 
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Tribunal de Contas do 
Estado de Sergipe 

Conselheiro CARLOS ALB OBRAL DE SOUZA 

r' JJ , \ \, \ , \~' _1) 
Conselheiro CARLOS PINNA DE ASSIS 

Fui presente: 
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Tribunal de Contas do 
Estado de Sergipe 

RELATÓRIO. 

Cuidam os autos da Prestação de Contas Anuais da Prefeitura Municipal 

de Aracaju, exercício financeiro de 2011, de responsabilidade do Sr. Edvaldo 

Nogueira Filho, tempestivamente apresentadas a este Tribunal de Contas. 

Iniciado o procedimento 

dirigidas à análise da 6ª c 
2403/2439), que as co 

legislação vigente, entret 

justificativa. 

Ainda em seu Rela 

processos julgados ilegais e 

Administração Pú~ · 

julgamento das con , . 
\~ / 

do Regimento lnte~9~~§Ç,~{~. A'
1\B:::'.''.;í·t;t 

processual, as peças foram 

· , Relatório de nº 09/2015 (fls. 

·:;;em conformidade com a 
~~'\,, 

"§' aspectos merecedores de 

istro relativo a ausência de 

Ções ordinárias nos Órgãos da 

,exercício, ressaltando-se que o 

deci~ fu\l,Jras (art. 91, § 2°, 1 e li 
l " f 

Citado o gestor responsável (fls. 24~ 1 / ~ste apresentou defesa 

(fls. 2445/2462 e 2467/2469), a ·•· . . . .. ~,I, .;rtentos, com alegações e 

justificativas para cada um dos a~p~ctos!apodtadQs p~1a equipe técnica. 
'•,>, ,;;,/'A; 

Com o reencami · 

da defesa apresentada 

2489/2502) a seguinte conclusão: 

4. DA CONCLUSÃO 

-.~1;· desta feita para análise 

elab~ .. êm. ~P~re~·r nº 83/2016 (fls. 

4. 1. Após análise da defesa apresentada e à luz dos documentos acostados 
aos autos pelo gestor, concluímos que a Prestação de Contas da Prefeitura 
Municipal de Aracaju, relativa ao exercício de 2011, de responsabilidade do 
Senhor Edvaldo Nogueira Filho, encontra-se tecnicamente constituída de 
acordo com as normas e padrões exigidos na legislação em vigor, restando 
comprovado o cumprimento dos princípios da legitimidade, razoabilidade e da 
proporcionalidade. ' ' 
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4.2. As impropriedades remanescentes elencadas nos itens 4.2.1 a 4.2.5 são 
de natureza formal e não acarreta dano ·ao erário, motivo pelo qual 
sugerimos emissão de Parecer pela Regularidade das Contas do exercício 
de 2011, com Ressalvas, com fulcro no art. 43, li, da Lei Complementar nº 
20512011: 

4.2. 1. Anulação de dotação orçamentária de Programas Finalísticos e Projetos 
assegurados pela CF, art. 6°, não atingindo as metas preestabelecidas no PPA 
e no Orçamento Anual (Item 2.1, deste Parecer): 

a) Educação: Desenvolvimento do Ensino Fundamental (R$ 5.377.211,44), 
Desenvolvimento da Educação Infantil (R$ 3.126.185,48), Desenvolvimento da 
Educação de Jovens e Adultos (R$ 3. 1.pJ5,46) e Merenda Escolar (R$ 
2.313.372,33) totalizando R$ 14.518~' m:~t2.3.1); 

b) Assistência Social e Cida, 
Especiais totalizando R$ 1. 7 4~~· .. 

c) Fundo Municipal de Assistênc1 
Social de Média Complexidad 
3. 852. 300, 00) e Programa d 
3.355.000,00) totalizando R$ 9. 

d) Fundo Municipal dos Direito~\ 
Proteção Social à Crian~a ao Acip 
5.2.3.3.2); 

f) Secretaria Municipal 
totalizando R$ 32. 918. 720, 

'Cc'' ,'i, 

unitária - Programas 

·· ;' Programa de Proteção 
ão Social Básica (R$ 

ta Complexidade (R$ 

.· Adolescente - FMDCA -
ializando R$ 729.002,94 (item 

4.2.2. Descumprimento à Lei nº 3.93 ~~cJeJ:J/râtriies Orçamentárias e 
à Lei nº 3.97812010 - Lei Orçamen~n ôrigai: çie$p'3sas em Programas 
relativos à Divulgação de lnteresse(q<J1 Muhicípi§, Eventps Festivos, Difusão 
Artística e Cultural e Fe~tivais. em detrimentt!1,_Clas dasnesas em programas 
sociais e fundam_e'.'tai~ íns~~;~f!lrtE6~~. ;~t;Pvltit~ição. Federal (item 
~;;:~~r. do Relatono de~·P{f ;tElfl!IB?fr~ Conta~t;\p ... 15! - item 2. 2, deste 

4.2.3. Divergência entre os valores de movimenffiÇão de Bens Móveis lançados 
no Demonstrativo de Bens Móveis, no Balancete Consolidado e na 
Demonstração das Variações Patrimoniais (item 7.1.1.2.1 "b", do Relatório de 
Prestação de Contas nº 0912015)- item 2.3, deste Parecer. 

4.2.4. Divergência entre os valores de movimentação da Conta Almoxarifado 
lançados no Demonstrativo da Conta Almoxarifado e na Demonstração das 
Variações Patrimoniais (item 7.1.1.2.1 "c", do Relatório de Prestação de Contas 
nº 0912015) - item 2.3, deste Parecer. 
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4.2.5. Divergência entre valores apresentados na Prestação de Contas e 
constantes do SISAP, contrariando a Resolução TC nº 187199, art. 2° (item 2.6, 
deste Parecer): 

a) Valores das Alterações Orçamentárias constantes dos autos R$ 
254. 751.010,97, constantes do SISAP R$ 253.508.814,82. Nos autos consta 
apenas abertura de créditos adicionais suplementares, no SISAP consta 
abertura de créditos adicionais suplementares e especiais (item 5. 1. 1, do 
Relatório de Prestação de Contas nº 0912015); 

b) A receita arrecadada constante dos autos foi de R$ 1.021.671.488,20, no 
SISAP consta uma receita arrecadada de R$ 1.021.321.488,00, gerando uma 
diferença de R$ 350.000,20 (item 5.2.1, do Relatório de Prestação de Contas 
nº 0912015); 

c) As despesas autorizadas 
1.011.167.182,04) constantes 
SISAP, despesa autorizada ( 
4.209.413.070,47) (item 5.2r, 
0912015); 

d) O valor da inscrição e 
76.242.715,28), diverge do va 
Processados e Não Processad 
7.1.2.1"a", do Relatório de Presta \ 

e) A RCL demonstrada 1111§1? di~ 
uma diferença a maio? .. tíi · . 10. 
Prestação de Contas nº 0~~1 ~~ 
f) A Receita Uquida4JF 
diferença a menor de R$ t 
de Contas nº 0912015); 

i 

5,00) e realizadas (R$ 
,das apresentadas pelo 

Jfespesa realizada (R$ 
~·· fação de Contas nº 

ercício de 2011 (R$ 
·o dos Restos a Pagar 

(R$ 30.303.601,59) (item 
. 912015); 

ada ~o SISAP, apresentando 
.8 (~" 9. 'IJ do Relatório de 

> ·/'· ... ;i 1 
g) O Percentual de aplicação na e càhstaf!Jte dos autos foi de 
28, 63%, no SISAP consta um percefj .· ; . . /!! 1CflÇ§~ ~ ápenas 1O,7 4% (item 
9.2.1.2, do Relatório de Prestação d ; . as t?'0.·~~12015); .. · 

h) O P~rcentual de aplicaç~1 ff!J fl~~-e;~e ... · · . .i i·\·ia_qde _constante dos 
autos foi de 17,95%, 00:S/: · ~~ . C::ªgao de 17,06% e 
no SIOSP foi de 17,4a%.1j. . . .. :S três~<' .. .· ·s:.itf/Jl'J~.sentados serem 
superiores ao estipulado no ait. t'.f880á Constitt,Qio Pêdéfaf;"'ffonsidera-se ser 
fundamental a demonstração da metodologia de cálculo que resultou em três 
valores de Receita de Impostos e Transferências e três percentuais distintos 
em aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde, pondo "em cheque" a 
credibilidade dos relatórios apresentados (item 9.2. 1.4, do Relatório de 
Prestação de Contas nº 0912015); 

i) O Relatório do Demonstrativo de Pagamento dos Subsídios do PrefeitoNice 
apresenta informação de recebimentos apenas dos meses de 
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outubro/dezembro de 2011 (item 13, do Relatório de Prestação de Contas nº 
0912015). 

Vistas necessárias ao Ministério Público de Contas, o ínclito Procurador 

José Sérgio Monte Alegre, através do Parecer n. 587/2016 (fls. 2504/2505), 

discordou da conclusão a que chegou a Unidade Técnica e, nas razões, 

destacou: 

"Dentre as falhas e irregularidades remanescentes se inclui a aplicação 
V-..,:~,""""'~ ,, ' 

de percentual inferior ao mínimo: 

dos informes prestados ao 
3
1 

federativa da intervenção do~t 
%' 

Estadual). Considerá-la falha ' 

A questão da aplicação de p 

constante dos autos está em d 

que isso o Tribunal vem opinan 

Municipal. 

Volveram-me os autos conclusos. 

É o relatório. 

Processo TC - 000442/201~ 

e 

nalmente, segundo consta 

aria a drástica sanção 

23, Ili, da Constituição 

nte com a Constituição. 

es e serviços de saúde 

ado ao SISAP e o próprio 

. órios apresentados estava em 

t?~= 
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Tribunal de Contas do 
· Estado de Sergipe 

VOTO DA RELATORA 

Ao analisar a Prestação de Contas esta Corte tem por objetivo verificar a 

elaboração dos Balanços em conformidade com a legislação pertinente; a 

observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução 

dos orçamentos públicos; o cumprimento dos programas previstos na Lei 

Orçamentária Anual quanto à legalidade, legitimidade e economicidade; A 

consonância dos referidos programas com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, com evidên · para o princípio da eficiência; A 

execução financeira e orça , 

execução da despesa e 

Executivo, conforme prec 

Esta análise alcan 

dos dispositivos constituci 

resultado previdenciáf 

•,\,t,,<;" 

O Relatório Técnico faz e 

arrecadação da receita, a 

a gestão fiscal do Poder 

ade Fiscal. 

to ao efetivo cumprimento 

rsos mínimos na educação 

ximos de gasto com pessoal 

1vidamento público; a conservação 

.. ~' ou~~in~adores, a exemplo do 
. :·{QEB ...• 
' ; : />' ,,.,,,~,.\ 

~ r< , 
·. "v 

um resumo de seu exame, subst · 

rizada de cada item com 

eriti~ãp do Parecer Prévio. 

, ,, ' ' " '· 
''\.\, ~ ' ' ,; / ' ' 

A propósito, embora. os. Pàf~~':Pré~~ emitidos pelas Cortes de 
'- ,' : i ~~ '//_ó ~ ~:?'.'-'.~ t~v-'-'>."'mr 

Contas não tenham~ "~ is~~o~:~$~t·f·•,,' .·· ico-j·~.rídica de natureza 

opinativa, cuja tum;~~. b'ijAm o julga'mEU'E da~~onta~.pelo Legislativo. A 
- -- -

Constituição Federal almeja que a decisão sobre essas contas não tenha 

apenas valoração política, mas também fundamentação técnico-jurídica, 

consubstanciada no Parecer Prévio do Tribunal de Contas. 
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Conforme a doutrina sobre_. Direito Administrativo da obra de Celso 

Antonio Bandeira de Mellq (2Q_o'9,.p:434), o termo genérico PARECER significa 
~ ~ ..: 

"manifestação opinativa de t.im · órf!ãO. consultivo expendendo sua apreciação 

técnica sobre o que lhe é submetido". 

Feitas essas considerações iniciais, vejamos o que de mais relevante se 

extrai das peças que compõem esta prestação de contas, em especial dos 

demonstrativos contábeis encaminhados, das manifestações da CCI oficiante e 

do Parecer do Ministério Público Especial,*f~zendo as respectivas observações 

acerca de nosso entendimento so 

A estrutura 

Aracaju compreendeu, no exer\\' 

(dezoito) órgãos e Secretarias, alé · 
-~t1' \ 

Indireta - 02 (dois) órgãos:% 1 
• • • 

O Plano plurianual está dis 

L 

m Municipal; e na Administração 

'>Mu11icip~ nº 3.810/2009. Da 

mencionada Lei se constata que for~m~sta.,eJecidosl·os objetivos, as diretrizes 

e as metas para a Administrpção PúbliÇ~··MÇf1'1'féipal 1::é~'!>r~gendo os programas 

de manutenção e exp~~J..el?~J ''°' _ 

DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO) 

A Lei nº 3.932/201 O instituiu a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

estabelecendo as metas, prioridades e os critérios para a elaboração da Lei 

Orçamentária do Município para o exercício de 2011. 
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DA GESTÃO ORÇ.AMENTÁRIA 

A Lei Orçamentária Anual nº 3.978/201 O fixou as despesas e estimou as 

receitas para o exercício de· 2011 em R$ 1.0ô5.055.775,00 (um bilhão, 

sessenta e cinco milhões, cinquenta e cinco mil ·e setecentos e setenta e cinco 

reais), sendo arrecadada a rec-aita de R$ 1.021.671.488,20 (um bilhão, vinte e 

um milhões, seiscentos e setenta e um mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e 

vinte centavos), representando o ~H. · ,95,92% da receita estimada. 
,-."~;>i~:: 

1.011.167.182,04 (um bilhão, 

e oitenta e dois reais e 

fixado. 

reais) em Programas So. · · 

'''-1•/'. 

milhões setecentos e trinta e quat 

de Apoio às Políticas Públicas ~ 

tando 94,94% do valor 

.orçamentário, cabe 

R$ 953.802.601,00 

itq~ritqs e ... dois mil, seiscentos e um 

~~·w:..wi. \j34.~-00 •(quatrocentos e treze 
\ ! • . . • }( ' ·~ 

e ~-i~1 centavos) em Programa 

~- sp~cfais ~ R$ 540.068.569,00 
. '. 

(quinhentos e quarenta milhões, s·~SelltJ e Sito mil, quinhentos e sessenta e 
' ,. ' . ' . . . ~"'-'-., ' '""""""º'"·'""' ""'~" . ~ ,' :-,,,, ~ -~·.;.,,.' 

nove reais) em Prograrmis.·f(!1f~~i~.$. :9 ya!~C.~P,leatio foi R$ 993.215.326,00 
·•··· . . • ••y bw. •·•/! ;,, k· ; '"' ·•· · .... • 

(novecentos e noventa e .• :t:r~~:-!IJIS;~éruz " ·' e.111n: reais, trezentos e 

vinte e seis centavos), se~do~!kl'~à8.170.S5f?& (quatroce~1os e sessenta e 

oito milhões, cento e setenta mil, quinhentos e cinquenta e um reais) em 

Programa de Apoio às Políticas -Públicas e R$ 525.044.775,00 (quinhentos e 

vinte e cinco milhões, quarenta e quatro mil, setecentos e setenta e cinco reais) 

em Programas Finalísticos. 

~ 
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DA ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O quociente do Re$ultado :Orçamentário foi de 1,01, significando dizer 
• < -~ ., ,, • 

que para cada R$ 1,00 (um real) da despesa executada existiu R$ 1,01 (um 

real e um centavo) para saldar as obrigações, gerando, ao final do exercício, 

um superávit orçamentário de R$ 10.504.306, 16 (dez milhões, quinhentos e 

quatro mil, trezentos e seis reais e dezesseis centavos). 

Desenvolvimento da Educa -

avaliação do ensino da 4ª sé 

era 3,2; na 8ª série/9° ano do E 

índice obtido foi de 3,~:;;) 
!!~'' ·". 

de Ensino da Rede MUlllE 

Metas projetadas. 

expectativa projetada. A 

ice 3, 1 quando a projeção 

htal a projeção era de 3,7 e o 

- ~~ftrftf ncia, &lfistentes no Sistema 

~-as,~Uda,pe ·d~f
1 

adequar o IDEB às 
.i - - - ' \ -

DA GES"f:ÃOFINANCEIRA 
""''''"v .,;,;;'~,;.~' 

A receita brut~ atio~- ?~JinÓtitante~de,.t:t~~47.472,30 (um bilhão, 

noventa milhões, trezentos ~ quâ:renta e sete rhrf.~Quatró6~ntos e setenta e dois 

reais e trinta centavos). Com as deduções para composição do FUNDEB no 

valor de R$ 68.675.984, 1 O (sessenta e oito milhões, seiscentos e setenta e 

cinco mil, novecentos e oitenta e. quatro reais e dez centavos) a receita líquida 

atingiu R$ 1.021.671.488,20 (um bilhão, vinte e um milhões, seiscentos e 

setenta e um mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e vinte centavos). 

Processo TC -· 000442/2012 11 
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•1, • 

Nas receitas correntes houve um crescimento total de 18,87%, 

merecendo destaque as receitas patrimoniais com crescimento de 55,56%, 

receitas tributárias - ITBI com crescimento· àe 48,44% e transferências 

correntes - royalties com crescimento de 38,ô6%. 

Houve um crescimento na ordem de 16,38% da receita total no exercício 

em apreciação com relação ao exercício anterior.· Contudo, algumas receitas 

apresentaram déficit na arrecadéij Tugceroplo de alienação de bens, 

patrimonial e agropecuária. 

Foi registrada uma 

Movimento", para o exercíc 

(duzentos e treze milhões, set 

e quinze centavos). 

um saldo orçamentãno. 

oitocentos e oitenta e oito: 

seis centavos). 

em "Bancos Conta 

de R$ 213.708.737,15 

centos e trinta e sete reais 

,./ <:w:>' ~ ~" 
o e,per~ntual de 94,94%, restando 

·. t .. ... . \ 

_,9~· '~cinquenta e· três milhões, 

venta e cinco reais e noventa e t . 

Comparando-se ao exercícia .. anterior, percebe-se uma evolução da 

despesa total realizada na dfdéfn de1151i5ºk.· . 
. _,}>:,\< ~ e ~' <'< •' ' ' 

}'; ,': ,• ~" O ',rC,;•~. e O'' ....... 

DA ANÁLISEhó'i&ALANÇo'~fNANCEIRO"' 

O quociente de Execução Orçamentária foi 1,01 - significa dizer que, 

para cada R$ 1,00 (um real) de despesa executada ·existé, aproximadamente, 

R$ 1,01 (um real e um centavo) da receita para saldar as obrigações; ' y 

Processo TC - 000442/2012 12 
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O quociente da Exe~~ção Orçamentáriá Corrente foi 1,08 - significa 

dizer que, para cada . R~ : 1,00· (uni realf de despesa corrente existe, 

aproximadamente, R$ 1,08 (~. rea1 e oito centavos) de receita corrente para 

cobri-las; 
~ r .,~~ . .-' ;'· ',i: ,_ ·~· 

O quociente da Execução Orçamentária de Capital foi O, 15 - significa 

dizer que, para cada R$ 1,09 (um real) da despesa de capital existe, 

aproximadamente, R$ O, 15 (quinze 
.. ·~ ' <-' 

las. Ficou demonstrado um déC 

operações de crédito e na fi · 

previstas. 

\ 

receita de capital para cobri

~7. 726. 181 ,43 (sessenta e 

oitenta e um reais e 

· nsferências de capital 

O quociente do~u~o ·~ .... .. o fi~an~eira foi 1,01 - significa 

dizer que, para cada R$ ·1,0J) (um reãtf· ê~sà ê~cutada (orçamentária + 

extra orçamentária) ·* $e&;'· t1''tu;', re~"' ~ uni centavo) da receita 
<:; •• '- ' ~ ,: "' 

superávit financeiro no valor de R$ 3 ' 
quatorze mil, setecentos e trinta e ciri .. 

tárla) pa.ra. cobri-las. Houve um 
' l ' ; '" '-~ '~ 
· 87 '(t~intâ''milhões, quinhentos e 

" j),:. .i 

óíteniji\ ~ séte centavos). 
··~ ·; ' ' 1 : 

' 

De acordo com o ·~~~~9!F}~~rº: a~Us,O,f 1'~ Prefeitura apresentou 

superávit financeiro, ~xpre~~~~gn bom .~ho na projeção das 

receitas, uma vez que as de5pJ§\i$ fixadas nâó;~omprometeram o equilíbrio 

das finanças públicas. y. 

I 
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.(, . " 

DA GESTÃO PATRIMONl1!.\L 

•DO ATIVO 

O Balanço Patrimonial' a.presentou um P.tivo Real de R$ 461.966.109,38 

(quatrocentos e sessenta e um miihões, novecentos 6 sessenta e seis mil, 

cento e nove reais e trinta e oito centavos).' Fó.:erido o comparativo do Ativo do 

exercício anterior com o Ativo do exercício de 2011, percebe-se um aumento 

de 11,67% em decorrência, principalmente .. do àumento dos saldos das contas 

aplicações financeiras, bens móveis·ef: ·~ifatdo. 
~' t ";·' \ .. ;-

Do Ativo Real o Ativo Fitr 

98,81% representa o disponí. 

atingiu o montante de R$ t' 

~)e/,(\_ 

·~t··;,~~82% e, desse percentual, 
,. .}\;"<;-o< ,, 

o Ativo Permanente 

e quarenta e cinco 

·.e oitenta e sete reais e 

· ~: 18% do Ativo Real, sendo 

. , , ~;.~~;e ' . ' 
Em relação a co veis hãb'hoove alteração no valor em 

i } 1 ~ , . . i 

relação ao exercício anteriô~r, perman éenâÕ'b~rn~srlia ~dp. Quanto aos Bens 
i 

Móveis a equipe técnica apontou ~;~rgências de saldo na conta 

apresentada no Demonstrativo de BehS;Mb'iêiS, :no Balancete consolidado e na 

Demonstração das Variações Patrirn~ .. -2. Ôfi>v'. Q' mesmo aconteceu com a 
' . '···"··' ,, 

conta Almoxarifado. 

Quanto aos Créditos, especificamente s~bf~ ·~ Dívida Ativa, foi registrado 

o valor de R$ 759.553.022,62 (setecentos e cinquenta e nove milhões, 

quinhentos e cinquenta e três mil, vinte e ·dois -reais e sessenta· e dois 

centavos), com registro de provisão para cr$ditos ·duvidosos (provisão para 

perdas) representando 82,83% do valor total da dívida ativa. O valor da 

arrecadaçao da Dívida Ativa foi R$ 19.272.8'15,58 (dezenove milhões duzentos ~ 
Processo TC - 000442/2012 14 



Tribunal de Contas-do 
Estado de. Sergipe 

e setenta e dois mil oitocentos e quinze reais e _cinquenta e oito centavos). O 

fato demonstra que a política' ~dotada·p~la Prefeitura na cobrança da dívida 

ativa é deficitária, tenác(,~n:i visl~ h ·baixo índice de recebimento desses 
\ ' ~ ;/! ;p ' 

créditos. · ·:r-; it~· ·.•. · 

•DO PASSIVO 

O Passivo real alcançou R$ 211.268.715,72 (duzentos e onze milhões, 

duzentos e sessenta e oito mil, setecentos e quinze reais e setenta e dois 

centavos), inferior em 5,95% ao P 01 O. Essa redução se deu, 

principalmente, pela diminuiçã . -· 

Do montante da Dívida P, ·· .,,_:, 

milhões, setecentos e vinte e\ . 

centavos) em Dívida Flutuante 

milhões, quinhentos e trinta e nove\ 

noventa e nove. centavo .vid~. 
i~·: 1 

a Pagar Processados, Pes 
representa 42% do Passivo Real. 

9.072,73 (oitenta e oito 

reais e setenta e três 

(cento e vinte e dois 

os e quarenta e dois reais e 

,:;~:~_ ,:>~~'~"<;' 
PPf oe-~ó$itos (consignações), Restos 

' . '1 ' 

· Q'Qtras !Ó~rigações Financeiras, 
; ~ N 

.· +0±8;. . f_•_; ;; f 

. c{{-0f't' 

•• .J '; :. ' t 
Do saldo de Restosa pag~r. insóritaj:m1'8'i/12/20t0, no montante de R$ 

76.997.567,70 (setenta. ~~ 1'\~~ :iitbv~~~~enta e sete mil, 

quinhentos e sessenta it'S0~ :f~fs"):! setent~ht~, foram pagos R$ 
o .,."" :' .'\ t \, ,' t . ' -~ ~ [ \.,,.,, ' ,v ' 

58.893.061, 15 (cinquenta e oito milhões, oitocentos e noventa e três mil, 

sessenta e um reais e quinze ce_ntavos) e cancelados R$ 17.926.432,44 

(dezessete.milhões, novecentos e vinte e seis mil, quatrocentos e trinta e dois 

reais e quarenta e quatro centavos}, restando um saldo a pagar de exercícios 

anteriores de R$ 160.851, 11 (ce~t9 e sessenta mil, oitocentos e cinquenta e 

Processo TC - 00044212017 --:-;Jl ~ 
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um reais e onze centavos). No exercíCio ·de 2011 füi inscrito R$ 76.242.715,28 
' . . 

(setenta e seis milhões, duzentos e quarenta e dois mil, setecentos e quinze 

reais e vinte e oito centavos), de forma que em 31/12/2011 o saldo total era de 

R$ 76.403.566,39 (setenta e seis milhões, quatrocentos e três mil, quinhentos e 

sessenta e seis reais e trinta e no~·é·centavos}. 

Da Disponibilidade de Caix·a fícóu con$tatáda uma suficiência financeira 

de R$ 169.381.890, 16 (cento e sessenta e rÍ~v~ milhões, trezentos e oitenta e 

um mil, oitocentos e noventa reais e dezesseis centavos), demonstrando um 

resultado positivo por evidenciar A · ..... ··disponibilidade é superior às 
. . . ····!. . 

suas obrigações. 

O Passivo 

Dívida com parcelamento 1. ·. 

122.539.642,99 (cento e vinte 

seiscentos e quarenta e dois. rea~ 

58% do Passivo Real e·~mon~trou 
• • }t{t_;;. 

exercício anterior. 
;> ) -~ 

Fundada Interna, 

u o montante de R$ 

ntos e trinta e nove mil, 

~ centavos), representando 

Do total do Passivo. . .~!~~~ ·F,undadl Interna representa 
'. ·'; '• ; ! ; ( 1 \ 

17,69%, a Dívida com Parcelamentarrt.SS.le ~ent~ 2~.!14% e os Precatórios 
' e•~ •·,f~i\:, •'.º' :? •' 

representam 55,77%. Da Receita;'. 1::[fquida, no montante de R$ 
' J .·-r .. : ·-t :~~'.'\ . '. . 

951.804.290,80 (novecentos e cinq~ e t.hrl fr!ilhõ.es, otocentos e quatro mil, 

representa 12,87%. 

DA ANÁLISE DO BALANÇO P~TRIMONIAL 

Na análise feita no Balanço Patrimonial, verificou-se um saldo 

patrimonial (Ativo Real Líquido-soma dos bens e direitos) superior à soma das 

obrigações. 

Processo TC- 000442/2012 
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O quociente da Sitúação Financeirà foi'2,44 - significa dizer que para 

cada R$ 1,00 (um real) de éiitid'a o ~u~icípio possui R$ 2,44 (dois reais e 

quarenta e quatro centavos) pàra s~ldá-las, gerando um superávit financeiro de 
y ., :i:. -· 

R$ 127.555.449, 12 (cento e vlnté·?e 8ete milhões, quinhentos e cinquenta e 

cinco mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e doze centavos) que servirá 

de fonte de recurso para abertura de créditos adicionais. 

O quociente de endividament() ai foi 0,46 - significando dizer que o 

todas as suas obrigações. Município possui estrutura fin 

O quociente da silu 

para cada R$ 1,00 (um reaj 

para saldá-las. Houve u 

Patrimonial de R$ 123.141. 

quarenta e um mil n 

centavos). 
,.,'\·" 

; i /)'"''S,.~ 

permanente do Balanço 

cento e 

'quatro reais e cinquenta e quatro 

···tt;~ . l \ >· ····· I 
O quociente d ·• :Aat~i 'óniafé 2~ 1'9j- significa dizer que a 

-· ' ·:~:> ' ·, )>-·~,· \'•.• f 
soma dos bens e direitos é superibr a so!'na' das;!t;qbrigações. Ao final do 

exercício houve um superávit paf· .. ~-'·R$ ~s-0.~97.393,66 (duzentos e 

cinquenta milhões, seiscentos e ooventa;e sete mil, trézentos e noventa e três 
, ' ' 

reais e sessenta e sei~ c~vos). 
~? ' ,,, ? 

O saldo patrl~oid~l\60 .!txer~~cio?;:i~: 20rJ4.·dsbpe~~u em 32,62% o 

saldo patrimonial de 2010. 

Nesse contexto, temos por concluir que o Município de Aracaju 

apresentou, no exercício em .exame, uma situação financeira positiva, com o 

Ativo Financeiro superando o Passivo Financeiro. Verificou-se, também, um 

expressivo aumento do saldo patrimonial em relação ao exercício 

'\ 
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Todavia, a Administração deve objetivar a identificação de pontos de melhoria 

na atuação do Município quanfo a· cobranÇa da· dívida ativa, adotando 

providências para recuperação desses valores. 

DA GESTÃO DE CONTROLE 

•Da Receita Corrente Líquida 

Em relação ao ano de 201 O, a Receita Corrente Líquida (RCL) 

apresentou um crescimento nomirL 
~ 

\. ,.%. Entretanto, a CCI registrou 

que a RCL demonstrada informada ao SISAP, 

apresentando uma diferenç · ~' 
. Jt;J: 

A RCL serve de b os limites percentuais 

estabelecidos pela LRF, tais cÔ', · ssoal e o montante da dívida. 
'· \ 

No exercício em apre~~ Rec . té Liqi.lida atingiu o patamar de 
' ,º ,·'".t\ --~, ', %'<" " 

R$ 951.804.290,80 (novecentos e tr e umkillhões, oitocentos e quatro 
.;~ • t . ' _,., ~g; . ~ <·'·'' ,. " 

mil, duzentos e noventa ta pet,ita~G$7:. , 
: ~ i: ' ~ l '. ;"'"-,/' 

• Dos Limites Constitucionais e 

.:---1 "' 

MOE (Manutenção" ·e Dese(lyolVirhénto do, 'Ensino) ""'"" O art. 1° da 
.' "' ' ' ,,.. ,.,,,,...,_,,,~""'"'"->:'"'*"~.;~,~-~!.;::"' ". ·';,~;., ;' ' 

Resolução nº 243/2007 ~~~~tâw~ f, ~~f~~·/ê\''.os 'Municípios deverão 

aplicar, no mínimo, is%3 dwi'\~··resu · ~ · · · pôsfüs e transferências 
~~Jt~: ' . .t' \. >~:~': /\ ,, -_. ''\ 

legalmente estabelecidas, na· do·arL.~1~-.àa CF/88, do art. 218 da 

CE/SE, do art. 69 da Lei nº 9.394/96 'e nas réspectivas Leis·orgânieas . 
.. . 

No caso em exame, o valor · da Receitá Líquida de Impostos e 

Transferências demonstrada na Prestação de Contas foi de R$ 606.240.391,27 



Tribunal d~ Contas do 
Estado de Sergipe 

- - ~ 

reais e vinte e sete centavos): Desse vàlor foi àplieado o percentual de 28,63% 

na Manutenção e Desenv~iimetito _ do'_.-.:E~ino - MOE. Porém, há 

divergência nos valores ~pi~s~~taô9~i!Q $1SAP. ··· · · 
;> •• •. ··." > :~·;y ; .. ~~: - . 

FUNDEB (Fundo Nacional do Ensino Básico) - Dos recursos destinados 

ao FUNDES o Município aplicou 99,19% na remuneração dos profissionais do 

Magistério - Educação Básica, cumprindo a d_eterminação da Resolução 

TCE/SE nº ·243/2007, arf. 29, que determina que, pelo menos 60% dos 

recursos totais recebidos do FUNDES devem ser destinados ao pagamento da 

remuneração dos profissionais do 

.~~ 
Despesas com Ações ;ii 

~J'"'' 

aplicou 17 ,95% da Receita Lig 
"' 

o limite mínimo estabelecid 

Demonstrativo apresentado na 

registrar que houve div~rQ~nda dq:"\ 
,§t,'-),4% º"'''\' ,,,:~:f' \ 

SIOSP que foram, resf>ectitamente 1 ·.· 
V , 

apresentando divergência1 
4 

,'.,~::f©:~""''', 

ferências, cumprindo 

ição Federal, conforme 

. Todavia, faz-se oportuno 

s apresentados ao SISAP e ao 

e 1tl;48%. "l=ntretanto, mesmo 

'iá:':'êt~~d~m à ~eterminação legal. 

Limite para Operações d~ · qrédifo em Rela4ão à Fixação das 

Despesas de Capital. 

• <,Q ' ' ' j-~· ' . . . '. ,··, ·,:::.jji:: . ., ·' .· 
Art/~~12,:::.§ 2~; - ' 1(~ tnontapte '.Rt'eVisto par? as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas· · de · capital constantes do projeto de lei 
orçamentária".. . 

. fl 

t 
~------
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f~ . . ' 

A Despesa de Capite1! na Lei Orçain·entária do exercício de 2011 foi 

fixada em R$ 185.189.674,00 {cEfr1to e o!tentn e Cinco milhões, cento e oitenta e 

nove mil, seiscentos e setenta e q~atro reais) e a Receita com Opetação de 

Crédito estimada em R$27.745.000,00 (vinte e sete milhões, setecentos e 

quarenta e cinco mil reais), estando sm conformidade com a LRF. 
. ' ' l .. ·~ ~ . ( ... . . .. . . ·, ' ' : . 

Despesa com Pessoal -: A Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 19, Ili) 

estabelece o limite de gastos com ~essoal de ~té 60% da Receita Corrente 
·~f,/;;, , ,liª' Para o Poder Executivo Líquida, com repartição desse lim.iif::;· . 

- 54% e para o Poder LegislatiY: · 

O Demonstrativo dos 

Corrente Líquida (RCL) regist 

em relação à Receita 

' WA, ' 

TOTAL - 4~% <ta Ilõram~~:licados na despesa com 
"-, ('1 ~lr-«: ~ f ' ! ,7;:%0~1/ 

Pessoal e Encargos, atert6" · · lspo~iti"'.óà'·i~ais:·: · 

Cumpre-se observar que, a~é aó fünite legal, o Município 

também atendeu ao limite prudeniiaJ de $7PA~' 
• '\ .. ,. ~·; -. ; ·/ ·;::. 1 

;,~. jj .r·~?~-~ . ! ,,., . . ., ~ • . ,,, , , . • . -~ <""' • ..,.,~.o,. ,, ,,, ·"". • 

Resultado Nominal - rep~e.ôfct ia :::dlfeferlçá ':entre: o.s $afdos da dívida fiscal 
', •':,·~ ,•,~:-,:~:t~~~··· ;"~·--,~v··);~4;,;~~;;:l~~>}~;.,_,'.' > '' '"'.~·:·~'', 

líquida (DFL) relativo a doi$>'e~r~p~os, derbô~ftam:ib a variação acumulada 

dessa dívida ao longo dos ano·~. :k.'rileta fisi:ai i:>+é01sta na LDO para o exercício 

foi de R$ 6.970.000,00 (seis milhões, novecentos e setenta mil reais). O 

resultado nominal atingiu R$ 5.713.220,03 (cinco milhões·, setecentos e treze 
. '. . ' 

mil, duzentos e vinte reais e três ·centavos), representando um resultado 

satisfatório de 13,47% em relà~ã~ a 2010: C~ntudo o result~do ficou in~erior \) 
à meta estabelecida na LDO. · ·. · (' 
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Resultado Primário - indica os níveis ; de gastos orçamentários são 

compatíveis com sua arrecadação. Ou seja~ se as receitas primárias são 

capazes de suportar as ;d~p~s~~ :pi:imáriás, comparada com a meta de 

resultado primário para o ~~eitÍcici.' É'm 2011 ·a met~ de resultado Primário foi 

de R$ 3.338.000,00 (três milhões, trezentos e trinta e oito mil reais) e o 

Resultado Primário Real foi R$ 2.260.502,70 (dois milhões, duzentos e 

sessenta mil, quinhento~ e dois reais e setenta centavos), representando 

apenas 67,72% da meta. No entanto, representou um resultado satisfatório 

pois superou em 267 ,29% o valg 

Limites da Dívida Públi \ 

obrigações financeiras do 

estabelece: 

''Art. 3° - . 

o montante total das 

... A Resolução nº 40/2001 

. a líquida dos Estados, do 
(pios, ao final do décimo quinto 

o a pqu::tir do encerramento do ano 

. . esol~, 1º poderá exceder, 
. .1 

' ~ h 

ípios:::1;2 (f:fl11 {nteiro e dois décimos) 
QC/j-l(~U·L,;g uid~"gfl(inifla na forma do art. 2°" 

. .- J f 

:.i; •• ,f! / 
No exercício em exame, a · a cc!lhsolidada atingiu o valor de 

v:.·~ ' ' . \. ' ,; 

R$ 73.853.084,37 (setenta e três;milj oitqcent<:?S e .cinquenta e três mil, oitenta 

e quatro reais e trinté e i>etttcentavósY:"" repr~s~Plê®o 12,87% da Receita 
. \,,,:· t' .fil,.,~"'' . C', ·~ ... V""''c . j f,.,·... }",J. t fo»'"t '' 

Corrente Líquida, es~~0,::~9í1~,ónfortn{~-i~~ádeterminação legal. 

Limite das Operações de Crédito - a Resolução nº 43/2001 estabelece: 

''Art. 7° - As . operações de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios observarão, 
ainda, os seguintes limites: /) 
I - o montante global das operações realizadas em um / , 
exercício financeiro nã.o poderá ser superior a 16% 

~~~~~~~~~~~~ 



" 

(dezesseis por cerito) da receita cóffente líquida, definida no 
art. 4°;" 

A CF/88, art. 167, Ili, estabelece que é vedada a realização de 

operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, 

ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 

finalidade precisa, aprovadas pelo Poder L,,.egis.lativo por maioria absoluta. 
J . :::rq>>': ' 

As operações de 

643.662,31 (seiscentos e 

R$ 

Líquida, estando em con 

legislação. 

; de 16% estabelecido pela 

Resultado Previdenci'." ' 

um aporte 

financeiro para cobrir o déficit. 

'\~~ • '"v~ ,;} .:: ·~j : 

Em valores, a Rec~t~Previéf~t1~rfferfcf19i. de:~J::?6.403.094,57 (oitenta e 

seis milhões, quatroce7~~ · J"~f,:::~~~~~~~~q;reaise cinquenta e sete 
' • • fá"'"'' ~'::'"úf< • < ·~ •• {f.$f'i/1,;:,,·:' <>e '"~ ," 

centavos), a Despesa ~$::95 ... ;. -~7·9,50 (no~«tta'êtl::if'lCO !Jlilhões, trezentos e 
e ·',''' < ' ',' '"' • ·,, 

sessenta e um mil, trezentOS'.'~•s.~tanta e n~ve,ç~is\~cinquenta centavos) e o 
•,, "••.,~'-,·v ""'./\"~· • • ' "t>~~\,v' < "'~"." 

repasse financeiro para cobrir a·~déficit foi dêR$ 45.945.377,70 (quarenta e 
. . . . ,.; . 

cinco milhões, novecentos e quarenta e cinco- mil, trezentos e setenta e sete 

reais e setenta centavos), resultando, ao final do exercício, um superávit de R$ 

36.987.092,77 (trinta e seis milhões, novecentos e oitenta e sete mil, noventa e 

dois reais e setenta e sete centavos). \? . ' ·· · 
~' ' ' , . .._ ·' :.', ...,, 
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DO CONTROLEJNTÉRNO 
,·1' ..• <,.·· ... · .-J'-· ·_, .--

A, 

·. - '(' ' - . ( .. . .. .. ·. . 

Apontou a equipe tep'ni~··q~.:cÓj'lstpm dos autos o Relatório nº 20/2012 

do Dirigente do Órgão d~:;6~~1~61ê»fnt~r~b·~· o.Pare~er Regular nº 000/2011 e o 

Certificado de Auditoria, em atendimento ao art. 104, Ili, do Regimento Interno 

desta Corte. 

DOS SUBSÍDIÇ>S .P~GOS AO PREFEITO E VICE-PREFEITO 

Feitas as devidas 

subsídios percebidos pelo P · 

mensais dos 

rpo técnico concluiu que 

gal e regulamentar. 

Conforme disci~. 1iltabele .. Con~l'Wição Federal e na Lei 
"j" ·w· ,úJ~· .~A~:Jt·''-' ,, 

Complementar nº 205/2 11, compete ao Tiibvnal if e ·Confas a apreciação das 
'*"'/f01v·, '~'.y;....," ..... ~. A , . , ".}~·,,,": -~,> ... i . , , , .. . ,, 

contas prestadas an· " te Jilo~~ .. r~fett~11 rnedi~hte Parecer Prévio 
', "° .. ' Íi ~ ; . ' \ ' ; 

encaminhado à Câmara '· l ,~J · • . pet~.põul9amento da prestação 
' > f ' ( 

de contas. 

As Contas Anuais do Munibtp~ d~ ~racaju~ relatiy,as ao exercício de 
'"'""''' ,,,w""""-""'"' , " ,.-

2011, foram apresentad·a~. àct?fri~~f'~t~ Pf'n:t~eAt~ c,fo prazo previsto na 
'' .... .,:• •' .'.'f4N• •. • ••> '«h• á,, •=~ ' • -~~ 

legislação pertinente. > . ·~·... . .· . " ·· ··············•· · 

Do resultado da aprec~ação geral e fundamentada da gestão 

orçamentária; patrimonial e financeira havida no exercício, ficou evidenciado 

que as peças e demonstrações contábeis integrantes da Prestação de Contas, 

quanto à forma, no aspecto genérico, estão de acordo com os princípios e 

normas gerais de Direito Financeiro e da Contabilidade Pública, e quanto ao 

Processo TC - 00044212012 , . . % r. /D 
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. f .\~· :_~· ~. ~. " . 1.:... ..; . 

conteúdo, representam adequadamente a posjção financeira, orçamentária e 

patrimonial do Município, com as res3alvas feitas no Relatório. 

Com a análise detalhada dc: Prestação de Contas em exame, podemos 

verificar que as Contas não apontam quaisquer -impropriedades capazes de 

comprometer ou macular o exercício, · ernbora algumas informações tenham 

gerado distorções nos itens quantitativos, atingindo, desta forma, a 

transparência da gestão pública. As falhas e àeficiências apontadas, apesar de 

para que não acarretem pre· 

instrumentos de planejamen · 

Na gestão orçament 

planejamento orçamentário 

efetividade, haja vista terem '<~1 
Orçamentário e o de Rê'sul 

bom o desempenho do 

·. ;~pirado com· o alcance da 

<~s quocientes de Equilíbrio 

' ' 

Quanto ao Balanço· ~Jb~B~;d, ' uriitiP«> também apresentou bom 
,'''::~".~:>"~><'.~~'''..\'-· i .'~ t; l. '".> ' : 

desempenho, vez que impf~o êmj;s~ijna~~. oü·seja, as despesas 

não comprometeram o equilíbrio d~~,; 
v,~· '" 

1' 

d : .·· ! i i ·: ' 
Os limites constitucion~is ~l:te~~~ .foram cumpridos, bem como 

foram atendidos os limites:,: ~$t~sr ~~; · Liji'<i~ ii!~onsabilidade Fiscal e 

foram regulares as tránsf~1êi~ para· E~~~· . :···Públicas· e Fundações. 

Também foram observad~s 6i~~Veehtuais be'~~lic~~o em ·ações de direitos 
'. •; • L. 

sociais. 

Com relação à Dívida Ativa, tenho por neéessário apontar que a política 
' . 

adotada pela Prefeitura na cobrança desta dívida é deficitária, tendo em vista 

os baixos índices de recebimento desse~ créditos. Além disso, os cinquenta 
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~ 

Tribu~! c!e (Qntas do 
Estado de Sergipe 

maiores devedores do MuniçipJq:rew-res'3ntam>iz·,63% da dívida ativa total e os 
.. ~ ·,f . ~ '-~- j. , __ . , . ~ 

valores da dívida ativa cr~~ceIÍ"taribn~ticam~(lt0: Cümpre-me determinar que a 
·.·.· f <.r _.-,.. _"1,i·,1-. ~,,..,J~·~· ~~ ~--. \. . 

Prefeitura adote providênciils'.·t:J(I~ _Gbj~Jl~erri 2i'. recuperação desses valores. 
: ~,":: _'$.· • ;~::--- •i:~\ ;·,~.- ·-.,~- ., '?·-~;- - -~ 

A par do Resultado Previdenciário negativo, frente às despesas 

superiores em 10,37% do valor das· receitas, é de extrema importância 

determinar que aPrefeitura adote.J?ro_v_i~ências para reverter esse crescimento, 

evitando problemas futuros no Si~tema Previdenciário do Município. 

a, que passa a integrar o 

dispositivo como se nel 

Prévio pela Aprovação 

Municipal de Aracaju, 

o pela emissão de Parecer 

· · Contas Anuais da Prefeitura 

*~~rcício financeiro de 2011, de 
.;-.~" ;;/• 

responsabilidade l~~ ~ sem prejuízo das 

determinações par
1 

, .. J'-"Nê ,' <'fe"':\ ... _; .... _ l __ .·: : . ·._ i' 

1) Adote uma po~ític~t*ftiais Cí§nteT'e éflêaz q{Janto ' recuperação de créditos 
; ~- ; ; : ! : • J l 

e cobrança da Dívida Ativa do f\i,. · 
2) Promova uma melhor avalia~@ do:e~~ioo pubticp com vistas a adequação 

·; ... ' . i f 

às metas proj~tadas parª. o loEa;, sem prejuízo. de atendimento a outros 
\ <~:: O •, ~ A"':~ '.: x:; ~·~ 

índices de avaliação;·.-.,1~:. ... · · · ... . ··· • 
1 

• •• ~> 
'··'._ ·%'\t~· 111ar · · ;;.::· t~ tu · 

3) Nos exercícios~· ~~§tfihi~s~:. $~eja~·· sâ1\tt~r:~; il:lcónsistências contábeis 
. . . . " <. ·. ! '\,) ' . )t~; ' 

verificadas nas contas em tela; 

4) Seja. feito o a~equado planej~mento por qcasião da proposta orçamentária, 

cujas disposições .deverão refletir de forma mais adequada à realidade do 

Município, sendo compatível a perspectiva de arrecadação com a aplicação 

dos recursos públicos nas prioridades da coletividade; . 
. . ,,;./ 

-----------
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5) Em relação à priori.zaçãc de exer;ução de despesas com 

publicidade/divulgação, eventos fostivos, difusão artística, cultural e Festivais em 

detrimento dos programas inerent.Gs ao:- dke~toG sociais e fundamentais, 

previstos no art. 6° da Constituição Federei!, c.uando da execução orçamentária, 

que se mantenha reduzindo ~;sse~ gastos d:mdo maior importância ao 

incremento dos gastos com direito::; sociais, p;iórizando Os gm~fos com crianças 

e adolescentes que têm pr!rm·1zia consti~i.lciOn2L 

Fica ressalvado o dir~~d d~sl.e t~-ll:>~llal de fiscalizar quaisquer atos de 
, ,:;.:>~·,<· ,_ '\ ' :: ;:' ., > 

gestão do administrador acima· i(:i,e,,h~ficâdo ~ue vierem a ser apurados 

posteriormente em virtude sso,$ relati.vos f'~ .. fatos ou atos ad::1inistrativos 
:~;:i,~~, ''. ;:·.;:.~:-,~ <'~ ~ ',;~ S+::~Y , "" f·}/ 

ainda não conhecidos pelo · .... ··· ':.· · ·· qúàriµo't(io · julgamento das contas do 

exercício, de outros processoo~~~k~~~~flte em trc:imitação cuja instrução 
'"~,<'.:·\~,'~ ,, <:(·;,~ .. y ' 

ainda não tenha sido concluíd?J, corifüfm!E' P\Eivisão da Lei Orgê:r:!ce desta Corte, 

art. 43, § 2º, 1 e li. 

É como voto. 

J~RJA~pt 'U_!,~~~~ 
... Con~elhe .. a Rela~cra 
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